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  Nota preliminar


  PEDRO PAULO PIMENTA


  Jean-Jacques Rousseau (1712–78) se tornou conhecido principalmente como filósofo, mas foi bem mais que isso. Quando morreu, deixou órfão um público leitor que ia muito além da filosofia. Autor de romances filosóficos populares em seu tempo, como A Nova Heloísa (1761) e Emílio (1762), foi também dramaturgo ocasional e aventurou-se na poesia. Seus Devaneios (1782) e Confissões (1782–89) são obras autobiográficas únicas. Em 1794, seus restos mortais foram transferidos para o Panteão em Paris, onde se encontram até hoje; tornara-se um dos patronos intelectuais e sentimentais da nascente República francesa. No século XIX, foi discutido por Madame de Stäel e Benjamin Constant e ofereceu modelos ao romance de Stendhal e de Balzac. Desde então, não deixou mais o centro de debates ideológicos acalorados, às voltas com a natureza e o caráter das doutrinas expostas em seus escritos políticos. Rousseau, porém, permanece ambíguo e fugidio. Sem se deixar assimilar por completo, furtando-se às tentativas de identificação ideológica pura e simples, ele pertenceu, e pertence ainda, a liberais e a socialistas, a republicanos e a monarquistas, aos teóricos do direito natural e a seus adversários, a romancistas e poetas, aos estudiosos da filosofia e da literatura, e, não menos importante, aos antropólogos e aos linguistas.


  Esse rico e contraditório destino póstumo não chega a surpreender, quando nos lembramos de que, em vida, Rousseau nunca esteve longe da controvérsia. Sempre que pôde, cultivou-a com afinco, chegando a elevar o paradoxo a uma técnica de esclarecimento. Para não falarmos de suas afinidades e (amargas) desavenças com o “partido da filosofia” na França, extensamente comentadas por ele mesmo nas Confissões e reconstituídas pelos historiadores, mencionemos apenas o fato de que ele era lido em seu tempo com um prazer deleitoso, mesmo por seus críticos mais severos. Exceção feita a Voltaire, que logo percebeu em Rousseau um rival à sua altura na disputa pela distinção de grande escritor nacional, não havia, na Europa das Luzes, quem não esperasse avidamente pela publicação de mais um livro de sua lavra, com paradoxos e tudo o mais. Pensadores os mais diversos, de Diderot e D’Alembert a Hume e Smith, não se cansaram de experimentar delícia e repulsão na leitura de um filósofo que lhes parecia errado em quase tudo, porém nada menos que genial no manejo desse instrumento preciso e cortante que era a língua francesa da época, idioma por excelência do mundo “civilizado”, código quase universal da reflexão e dos sentimentos, expressão acabada do grau de refinamento a que chegara a Europa das grandes monarquias.


  É irônico que tenha sido justamente Rousseau o mestre soberano da prosa francesa ilustrada, ele que denunciou os valores da sociedade a que com relutância pertencia e que não escondia sua aversão pelo francês, língua, em sua opinião, de um povo escravizado e despreparado para a liberdade. Precisamente por isso, não hesitou em subvertê-la, infundindo nela, quando possível, a vigorosa cadência do latim, flexionando-a, contra a tendência habitual, no sentido de uma veemência que, sem imitar a artificialidade da retórica, buscava reencontrar uma musicalidade expressiva capaz de dar conta da intensidade e do ritmo das paixões. Transitando por diferentes gêneros, inventando outros tantos, Rousseau encontrou jeitos de tratar de assuntos que ninguém estava disposto a encarar com franqueza – a começar pela questão, até hoje intratável, da desigualdade, política e econômica, entre os homens, seguida de perto pela ideia de que a sociedade, em seu estágio mais civilizado, perverte o que há de melhor na natureza humana.


  Tal empenho considerável atesta que o filósofo era movido pela ideia de que a situação deplorável do gênero humano poderia ser mitigada ou mesmo parcialmente revertida pelos cuidados de uma arte muito especial, pautada em iguais doses pelos imperativos de acusar o que há de errado no estado das coisas e de seduzir o leitor a vislumbrar uma solução (como o título do último livro de Jean Starobinski sobre Rousseau). Faz todo sentido que Rousseau tenha abordado artes, ciências e técnicas, estudado música e linguagem, elaborado uma teoria do direito e da sociedade política, dedicado numerosas páginas à educação. São frentes em que sua reflexão se desdobra, entrevendo brechas para uma possível emancipação, apesar de todos os entraves.


  O leitor de Rousseau dificilmente consegue evitar a sensação de que sua escrita tem algo da vivacidade do discurso falado. Uma eloquência muito peculiar anima sua prosa, que, como ele mesmo dá a entender, é o sucedâneo de uma arte – a oratória – havia muito desaparecida, privilégio dos povos acostumados à liberdade, estranhos à submissão (a retórica de Rousseau está no âmago de sua filosofia, como ensinou Bento Prado Jr.). Quem poderia ser eloquente, no mundo moderno, em que as repúblicas desapareceram e não resta mais que o jugo da monarquia, ao qual tantos filósofos se submetem com docilidade? Ciente de que ao homem europeu é impossível falar em público, Rousseau interpela o leitor a começar pela famosa idealização do homem selvagem no Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. E o faz com êxito considerável, diga-se de passagem. Como viram seus críticos de primeira hora, seus textos são perpassados por um entusiasmo que contagia a imaginação do leitor a ponto de incendiá-la. Artifício que embute um perigo considerável: o desregramento da frágil e instável imaginação humana.


  E, com efeito, esse perigo se tornará um fato bastante concreto, quando, às vésperas da Revolução Francesa, jovens de todo o país se dedicarem à leitura de Do contrato social, Discurso sobre a desigualdade e Emílio, como se essas peças de literatura filosófica falassem diretamente a eles (e elas de fato falavam), dispensando, como notou Jacques Rancière, a figura do mestre e a necessidade do comentário. Emancipados pela leitura, eles não recuarão da possibilidade de se emancipar politicamente, assumindo, inclusive, os riscos da empreitada. Afinal, Burke tinha razão: a filosofia mexeu com a cabeça dos franceses, que Kant, por seu turno, elogiou como um “povo filosófico” – o único capacitado a instaurar uma república sobre o edifício de uma monarquia até então razoavelmente bem-sucedida.


  É claro que peças como as que perfazem este volume, compostas há mais de trezentos anos, não poderiam ser ditas “atuais”, se o que se entende por atualidade é a preocupação com certas questões e problemas característicos de uma época. Rousseau nem sequer testemunhou a ascensão do que depois veio a ser chamado de “capitalismo”; viveu em uma sociedade que denominava a si mesma “comercial”, porém não “industrial”. Sua idealização do “homem selvagem” pode nos parecer ingênua (mas Lévi-Strauss mostra que não é), sua misoginia, um traço arcaico (mas Derrida a explica em função de uma linguística), seu desdém pelas benesses trazidas pelo comércio soa hipócrita (mas é legítima, como viu Kant). Em suma, ele não responde às nossas expectativas, e tanto melhor que seja assim. Rousseau calcou sua obra para provocar seu tempo; é uma confirmação de sua genialidade que o mesmo efeito tenha continuado a se produzir nos séculos posteriores. Quem, por outro lado, se rende desde o início ao seu encanto – Nietzsche se referia a Rousseau como uma espécie de “tarântula moral” –, logo se percebe em um mundo permeado por um sentimento de elevação que a experiência comum não costuma provocar. A meio caminho entre esses extremos, os curiosos ocasionais terão muito o que pensar e se sentirão, no mínimo, incitados pelo que essa voz singular e inconfundível tem a dizer.
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  Os textos aqui reunidos sob o título de Escritos sobre a política e as artes compõem o que poderíamos chamar de um mosaico político-literário. Neles se delineiam as principais teorias políticas de Rousseau, formuladas de tal maneira que se entrelaçam entre o ato da elaboração conceitual e a necessidade da escrita – com todas as suas seduções e perigos. Pois, para Rousseau, a filosofia política, longe de ser uma disciplina acadêmica à parte, é, em boa medida, indissociável de uma teoria da linguagem e da expressão artística, sem as quais, em seu entender, nenhuma reflexão sobre o presente poderia ser levada a sério.


  Malgrado os diferentes registros e proveniências dessas peças, e apesar das variações de estilo e de tom que se encontram entre elas e às vezes dentro delas, fala sempre a mesma voz. Agitado, irrequieto, indignado, Rousseau consegue se exprimir percorrendo uma variada gama de sentimentos, adotando, para tanto, metáforas, tropos, comparações e outros recursos de deslocamento que mantém vivo o interesse do leitor; independentemente do assunto, cada um dos textos, tem, além disso, a sua história.
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  O Discurso sobre as ciências e as artes, redigido entre outubro de 1749 e março de 1750, foi lançado em Genebra em novembro de 1750. As respostas de Rousseau a seus críticos apareceram entre 1751 e 1752, e foram reunidas pela primeira vez como apêndice ao Discurso nas Œuvres complètes (dezessete volumes) publicadas postumamente em Genebra entre 1780 e 1788. O Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, lançado em Amsterdã em maio de 1755, foi escrito entre novembro de 1753 e outubro de 1754. O Ensaio sobre a origem das línguas surgiu com base em uma passagem da Primeira Parte do segundo Discurso, e, embora tenha sido composto entre 1753 e 1754, com adições feitas de 1761 a 1763, foi publicado apenas postumamente, em Genebra, no ano de 1781. A Carta a D’Alembert sobre os espetáculos teatrais, redigida em fevereiro e março de 1758, saiu em agosto do mesmo ano em Amsterdã. Por fim, a versão definitiva de Do contrato social, texto que conheceu múltiplas redações, foi elaborada entre 1758 e 1761, tendo sido publicada também em Amsterdã entre fevereiro e março de 1762.


  As traduções que compõem este volume foram realizadas a partir dos textos estabelecidos nas Œuvres complètes, em cinco volumes (Paris: Gallimard/Bibliothèque de la Pléiade, 1959–95; doravante O.C.). Consultaram-se ainda as Œuvres complètes em 24 volumes (Paris/Genebra: Honoré Champion/Slatkine, 2012), que não apresentam diferenças textuais significativas em relação à edição da Pléiade, além da edição que saiu entre 1780–88, em dezenove volumes. Uma nova edição crítica vem sendo publicada pela Classiques Garnier de Paris. Até o presente, porém, apenas três tomos foram editados, nenhum dos quais contém os textos incluídos neste livro.


  Na presente edição, o leitor encontrará em rodapé, além das notas do próprio Roussseau, assinadas por [N.A.], um extenso aparato crítico que traz referências complementares aos autores citados por Rousseau, indicações de estudos críticos e remissões a outros escritos do filósofo – citados conforme as traduções listadas no fim do volume ou, não havendo tradução, segundo a paginação da Pléiade.


  Por fim, gostaria de agradecer a Maria das Graças de Souza, que confiou a mim a elaboração desta coletânea, a Franklin de Mattos, que se prontificou a enriquecê-la com uma apresentação, a Fabio Stieltjes Yasoshima, que me auxiliou em sua preparação, e a Ciro Lourenço Borges Jr., Lucas Ribeiro, Mauro Dela Bandera Arco Jr. e Thiago Vargas, que contribuíram com referências bibliográficas e sugestões de tradução.


  PEDRO PAULO PIMENTA é professor livre-docente no Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP).
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  Por Jean-Jacques Rousseau, cidadão de Genebra1


  Non in depravatis,


  sed in his quae bene secundum naturam se habent,


  considerandum est quid sit naturale2


  Aristóteles, Política, L, 2.


  À República de Genebra


  Magníficos, muito honrados e soberanos senhores


  Convencido de que apenas ao cidadão virtuoso compete oferecer à sua pátria honras que ela possa reconhecer, há trinta anos trabalho para ser digno de render-vos uma homenagem pública.3 Nesta feliz ocasião, supro em parte o que meus esforços não puderam realizar, pedindo que me seja permitido considerar o fervor que me anima acima do direito que poderia me autorizar. Gozando a felicidade de ter nascido entre vós, como poderia meditar sobre a igualdade que a natureza estabeleceu entre os homens e a desigualdade por eles instituída, sem pensar na profunda sabedoria com a qual uma e outra, felizmente combinadas neste Estado,4 contribuem, da maneira mais próxima à lei da natureza e mais favorável à sociedade, para manter a ordem pública e a felicidade dos particulares? Buscando as melhores máximas que o bom senso possa ditar sobre a constituição de um governo, fiquei tão maravilhado vendo-as todas em execução no vosso, que, mesmo sem ter nascido dentro de vossos muros, creio que não conseguiria deixar de oferecer este quadro da sociedade humana àquele que, de todos os povos, parece-me ser o que possui as maiores vantagens e o que melhor preveniu os abusos.


  Se pudesse escolher o lugar de meu nascimento, teria desejado uma sociedade de dimensões limitadas à extensão das faculdades humanas, ou seja, que pudesse ser bem governada, onde cada um, bastando a seus encargos, nunca fosse obrigado a atribuir a outros funções das quais fora encarregado; um Estado onde todos os particulares, por se conhecerem entre si, mantivessem sob os olhos e sob o julgamento público as manobras obscuras do vício bem como a modéstia da virtude; onde esse doce hábito de se ver e se reconhecer fizesse do amor à pátria antes um amor aos cidadãos do que um amor à terra.5


  Teria desejado nascer em um país onde o soberano e o povo pudessem ter um único e mesmo interesse, de modo que os movimentos da máquina estivessem sempre voltados à felicidade de todos. Porém, como isso só seria possível se o povo e o soberano fossem uma mesma pessoa, concluo que desejaria ter nascido sob um governo democrático sabiamente constituído.6


  Teria desejado viver e morrer livre, isto é, de tal modo submisso às leis, que nem eu nem mais ninguém pudesse ameaçar o honroso jugo, brando e salutar, que as cabeças mais altivas suportam tão mais docilmente quanto menos afeitas são a se submeter a qualquer outro.7


  Teria desejado, portanto, que ninguém no Estado pudesse se colocar acima da lei e nenhum estrangeiro pudesse se impor a ele, obrigando-o a reconhecê-lo.8 Pois, qualquer que seja a constituição do Governo, se houver um único homem que não se submeta à lei, todos estarão necessariamente à sua mercê,A assim como, se houver um chefe nacional e outro estrangeiro, qualquer que seja a divisão de autoridade entre eles, será impossível que um e outro sejam obedecidos e o Estado seja bem governado.


  Eu jamais aceitaria viver em uma República de instituição recente, por melhores que fossem as suas leis, se receasse que esse governo, de outra forma constituído, talvez não fosse adequado ao momento, não conviesse aos novos cidadãos ou eles ao novo governo, e o Estado, já ao nascer, estivesse sujeito a ser abalado e destruído. Pois a liberdade é como esses alimentos robustos e suculentos, é como esses vinhos ricos, destinados a congregar e a revigorar os temperamentos fortes a eles habituados, mas que abatem, deprimem e embriagam os fracos e delicados, que de modo algum lhes são afeitos. Uma vez acostumados a ter senhores, os povos não conseguem mais viver sem eles.9 Se tentam se livrar do jugo, afastam-se da liberdade a tal ponto que, substituindo-a pelo desregramento que é o seu oposto, quase sempre se entregam, com revoluções, a sedutores que os acorrentam com ainda mais força.10 O próprio povo romano, esse modelo de todos os povos livres, não foi capaz de se governar após ter se livrado da opressão dos tarquínios. Aviltados pela escravidão e pelos trabalhos ignominiosos que lhes foram impostos, de início não foram mais que uma gentalha estúpida, que teve de ser dirigida e governada com a maior sabedoria, a fim de que suas almas inquietas, ou antes, embrutecidas pela tirania, se acostumassem aos poucos a respirar o ar salutar da liberdade e lentamente adquirissem os costumes severos e a coragem altiva que terminariam por fazer desse povo o mais honorável de todos. Conclui-se, pois, que eu teria desejado como pátria uma feliz e tranquila República, cuja antiguidade se perdesse de certo modo na noite dos tempos, que tivesse sofrido apenas os danos necessários para fortalecer e despertar em seus habitantes a coragem e o amor à pátria, e onde os cidadãos, há muito habituados a uma sábia independência, fossem não apenas livres, como também dignos de sê-lo.


  Teria desejado uma pátria que, por afortunada impotência, tivesse se afastado do feroz amor das conquistas e, o que seria uma felicidade ainda maior, não receasse se tornar ela própria objeto da conquista de outro Estado; uma cidade livre, situada entre vários povos, nenhum dos quais tivesse interesse em invadi-la e cada um se interessasse em impedir que fosse invadida pelos demais. Em uma palavra, escolheria uma República que de modo algum atiçasse a ambição de seus vizinhos, mas pudesse contar com seu apoio, sempre que necessário. Conclui-se, pois, que, numa situação favorável como essa, ela só teria a temer a si mesma, e, caso seus cidadãos fossem instruídos no manejo das armas, seria mais para manter entre eles o ardor marcial e a coragem altiva, tão condizentes com a liberdade, e cultivar o gosto, do que pela necessidade de se defender.


  Teria desejado um país onde o direito de legislar fosse comum a todos os cidadãos; pois quem melhor que eles para decidir os termos de sua convivência em sociedade? Não aprovaria, porém, plebiscitos como os dos romanos, que excluíam dessas deliberações, das quais frequentemente dependia sua sorte, os chefes de Estado e os mais interessados em sua preservação, e, nos quais, por uma absurda inconsequência, um cidadão qualquer gozava de direitos de que os magistrados estavam privados.


  Teria desejado, ao contrário, que, para deter os projetos interesseiros e malconcebidos, e as inovações perigosas, como as que puseram a perder os atenienses, que ninguém tivesse o poder de propor novas leis segundo sua fantasia; que esse direito fosse exclusivo dos magistrados,11 que o exerceriam com grande circunspecção; que o povo, por sua vez, se mostrasse reservado na anuência a essas leis, e sua promulgação ocorresse com pompa, de tal modo que, antes que a Constituição caísse em descrédito, houvesse tempo de se convencer de que é sobretudo a antiguidade das leis que as torna santas e veneráveis. Pois o povo logo despreza as leis que vê mudar todos os dias, e, acostumando-se a negligenciar os antigos costumes, muitas vezes introduz, sob o pretexto de melhorias, grandes males, para corrigir outros, menores.


  Teria evitado, sobretudo, como necessariamente mal governada, uma República cujo povo, acreditando poder dispensar os magistrados ou conceder-lhes uma autoridade precária, tivesse assumido imprudentemente a administração dos negócios civis e a execução das próprias leis, como deve ter sido o caso da grosseira constituição dos primeiros governos surgidos imediatamente após o estado de natureza – tal foi mais um entre os vícios que puseram a perder a República de Atenas.


  Teria escolhido, ao contrário, uma República em que os particulares se contentassem em sancionar as leis e decidir coletivamente, segundo o parecer dos chefes, os assuntos públicos mais importantes; na qual houvesse tribunais respeitados e os diversos ramos da administração estivessem bem distinguidos; que elegesse a cada ano os mais competentes e os mais íntegros de seus concidadãos para administrar a justiça e governar o Estado; e onde a virtude dos magistrados fosse testemunho da sabedoria do povo, e ambos se honrassem mutuamente. De tal modo que, se alguma vez um funesto mal-entendido viesse a perturbar a tranquilidade pública, esses tempos de cegueira e de erros seriam marcados por testemunhos de moderação, de estima recíproca e de comum respeito às leis – presságio e garantia de uma reconciliação serena e perpétua.


  Tais são, Magníficos, Muito Honrados e Soberanos Senhores, as vantagens que buscaria na pátria que escolhesse para mim. E, se a Providência lhe tivesse acrescentado ainda uma localização agradável, um clima temperado, uma terra fértil e o aspecto mais delicioso que possa existir sob o céu, eu não desejaria, para completar minha felicidade, nada além do gozo de todos esses bens no seio dessa pátria, vivendo pacificamente numa sociedade tranquila com meus concidadãos, exercendo para com eles, e a exemplo deles, o respeito, a amizade e todas as virtudes, deixando à posteridade a memória honrada de um homem de bem e de um patriota honesto e virtuoso.


  Se, menos feliz ou tardiamente sábio, eu me visse reduzido a concluir, em outros climas, uma carreira insignificante e decadente, lastimando em vão o repouso e a paz de que fora privado por uma juventude imprudente, eu ao menos alimentaria em minha alma esses mesmos sentimentos, os quais não pudera manifestar em meu país, e, tomado de uma afeição terna e desinteressada por meus concidadãos distantes, dirigiria a eles, do fundo do meu coração, mais ou menos o seguinte discurso.


  Meus caros concidadãos – ou melhor, meus irmãos, uma vez que os laços de sangue, assim como as leis, nos unem a quase todos –, reconforta-me não conseguir pensar em vós, sem, ao mesmo tempo, pensar em toda a ventura de que gozais, bem este que nenhum de vós podeis avaliar melhor que eu, que a tive e a perdi. Quanto mais reflito sobre vossa situação política e civil, mais difícil me parece imaginar que, dada a natureza dos assuntos humanos, fosse possível conceber algo melhor. Nos demais governos, sem exceção, quando se trata de garantir o bem maior do Estado, tudo se limita sempre a projetos imaginários ou, quando muito, a meras possibilidades. Para vós não, a felicidade é completa, resta gozá-la; e, para que vos torneis perfeitamente felizes, tendes apenas que saber contentar-vos em sê-lo.12 Vossa soberania, adquirida ou conquistada à ponta da espada, e preservada durante dois séculos graças ao valor e à sabedoria, é, enfim, plena e universalmente reconhecida. Tratados dignos fixam vossas fronteiras, garantem vossos direitos e alentam vosso repouso. Vossa Constituição é excelente, ditada pela mais sublime razão e garantida por respeitáveis potências amigas; vosso Estado é tranquilo, e não tendes outros senhores além das sábias leis que criastes, administradas por íntegros magistrados escolhidos por vós. Não sois nem suficientemente ricos para debilitar-vos pela preguiça, e perder em delícias vãs o gosto pela verdadeira felicidade e pelas virtudes sólidas, nem pobres demais para necessitardes de mais ajuda estrangeira do que a vossa indústria já vos oferece. Essa preciosa liberdade, que nas grandes nações só se mantém mediante impostos exorbitantes, quase nada vos custa conservar.


  Que dure eternamente, para a felicidade de seus cidadãos e exemplo dos povos, uma República tão sábia e felizmente constituída. Eis o único desejo que vos resta, e o único cuidado que deveis ter. Doravante, somente a vós caberá não construir vossa felicidade (vossos antepassados vos pouparam esse trabalho), mas torná-la duradoura pela sabedoria de bem usufruí-la. É de vossa união perpétua, de vossa obediência às leis e de vosso respeito por seus ministros que dependerá vossa preservação. Se persistir entre vós o menor germe de amargor ou desconfiança, apressai-vos em destruí-lo como a uma causa funesta, da qual cedo ou tarde resultaria vossa desgraça e a ruína do Estado. Penetrai profundamente em vosso coração e consultai a voz secreta da consciência, eu vos suplico. Alguém entre vós conhecerá no universo corpo mais íntegro, mais esclarecido e mais respeitável que o de vossa magistratura? Não vos oferecem o exemplo da moderação, dos costumes simples, do respeito às leis e da mais sincera reconciliação? Concedei, pois, sem reservas, a tão sábios chefes essa salutar confiança que a razão deve à virtude; pensai que são de vossa escolha, que eles a justificam e que as honras atribuídas àqueles que houvestes constituído em dignatários recaem necessariamente sobre vós mesmos. Nenhum de vós é tão pouco esclarecido a ponto de ignorar que onde cessa o rigor das leis e a autoridade de seus defensores não haverá segurança nem liberdade para ninguém. De que se trata, pois, em vosso caso, senão realizar espontaneamente e com justa confiança algo que, por um real interesse, por dever ou pela razão, sereis sempre forçados a fazer? Que uma cúmplice e funesta indiferença pela defesa da Constituição jamais vos leve a negligenciar o parecer dos mais esclarecidos e zelosos entre vós quando necessário. Que a equidade, a moderação e a mais respeitosa firmeza continuem a orientar cada um de vossos passos e a apontar-vos, para todo o universo, como o exemplo de um povo altivo e modesto, tão zeloso de sua glória como de sua liberdade. Sobretudo, evitai sempre, e este será meu último conselho, dar ouvidos a interpretações sinistras e a discursos venenosos, cujos motivos secretos costumam ser mais perigosos que o objeto das ações. A casa inteira desperta e se alerta ao primeiro alarme de um guardião fiel e bom, que soa apenas quando os ladrões se aproximam. Mas, por inoportunos, detestam-se esses animais ruidosos que perturbam com insistência o repouso público e cujas repetidas e inconvenientes advertências não se fazem mais ouvir quando são necessárias.13


  Vós, Magníficos e Muito Honrados Senhores, dignos e respeitáveis magistrados de um povo livre, permiti-me que vos ofereça, em particular, minhas homenagens e meus respeitos. Se há no mundo posição propícia a honrar aqueles que a ocupam, será certamente a outorgada pelo talento e pela virtude, da qual vos tornastes dignos e à qual vossos concidadãos vos elevaram. O mérito deles aumenta o brilho do vosso. Escolhidos, por homens capazes de governar, para governar a si próprios, considero-vos tão superiores a outros magistrados quanto um povo livre, sobretudo este a que tendes a honra de conduzir, é superior à população de outros Estados por sua sabedoria e bom senso.


  Seja-me permitido citar um exemplo do qual deveria haver vestígios mais acentuados, e que estará sempre presente em meu coração. Não posso evitar a mais terna emoção ao lembrar a memória do virtuoso cidadão a quem devo meus dias e que, com frequência, me ensinou na infância o respeito que vos é devido. Vejo-o, ainda, vivendo do trabalho de suas mãos e nutrindo sua alma das mais sublimes verdades. Vejo Tácito, Plutarco e Grotius14 diante dele, confundindo-se com os instrumentos de seu ofício. Vejo a seu lado um filho querido recebendo com pouquíssimos frutos as carinhosas instruções do melhor dos pais.15 Porém, se os desvarios de uma juventude louca me permitiram esquecer por algum tempo tão sábias lições, tenho a felicidade de constatar que não se perdeu para sempre uma educação orientada pelo coração, e isso apesar de certa propensão ao vício.


  Tais são, Magníficos e Muito Honrados Senhores, os cidadãos e mesmo os simples habitantes nascidos no Estado que governais; tais são, com o nome de operários e de povo, esses homens instruídos e sensatos dos quais se têm nas outras nações ideias tão pequenas e tão falsas.16 Meu pai, confesso-o com alegria, não se distinguia absolutamente entre seus concidadãos; era apenas o que eram todos, e, como tal, por toda parte seu convívio era desejado e cultivado com proveito pelas pessoas mais honestas. Não me cabe, e, graças aos céus, não será necessário, falar-vos da consideração que podem esperar de vós homens dessa têmpera, vossos iguais tanto pela educação como pelos direitos da natureza e de nascimento; vossos inferiores por vontade própria, pela deferência que demonstram por vosso mérito e pela qual, por vossa vez, lhes deveis certo reconhecimento. Inteiro-me, com vivo entusiasmo, da serenidade e condescendência com as quais harmonizais com eles a gravidade que convém aos ministros das leis, e o quanto lhes retribuís em estima e atenções o que se lhes deve em obediência e respeito; conduta cheia de justiça e sabedoria, que deve afastar cada vez mais da memória os acontecimentos infelizes, que se deve esquecer para não os rever jamais; conduta tanto mais judiciosa quanto esse povo equitativo e generoso transforma seu dever num prazer; que naturalmente aprecia respeitar-vos e cujos membros mais ardentes em exigir seus direitos são os mais inclinados a respeitar os vossos.


  Não surpreende a ninguém que os chefes de uma sociedade civil prezem sua glória e felicidade, mas é desconcertante que aqueles que se consideram magistrados, ou antes, senhores de uma pátria mais santa e mais sublime, manifestem algum amor pela pátria terrestre que os nutre.17 Sou grato a vós por poder abrir, a vosso respeito, uma exceção tão rara, e por elevar às alturas de nossos melhores cidadãos esses zelosos depositários dos dogmas sagrados autorizados pelas leis, esses veneráveis pastores de almas cuja eloquência viva e agradável incute nos corações dos homens as máximas do Evangelho que eles mesmos sabem praticar. É conhecido o êxito com que a arte do púlpito é cultivada em Genebra, mas, por estarem acostumados a ver uma coisa dita e outra feita, poucos sabem a que ponto o espírito do cristianismo, a santidade dos costumes, a severidade para consigo mesmo e a bondade para com o próximo reinam em nosso corpo de ministros. Talvez somente à cidade de Genebra caiba dar o exemplo edificante de tão perfeita união entre uma sociedade de teólogos e homens de letras. É em grande parte em sua sabedoria e moderação reconhecidas, em seu zelo pela prosperidade do Estado que fundamento a esperança de sua eterna tranquilidade; e observo com um prazer misto de admiração e respeito como eles têm horror às terríveis máximas desses sagrados e bárbaros homens, de quem a história fornece mais de um exemplo, e que, para manter os pretensos direitos de Deus, ou seja, seus próprios interesses, eram tanto menos avaros do sangue humano quanto mais se gabavam de ter o seu poupado.


  Como eu poderia esquecer esta preciosa metade da República que faz a felicidade da outra, cuja doçura e sabedoria mantêm a paz e os bons costumes?18 Amáveis e virtuosas cidadãs, o destino de vosso sexo será sempre governar o nosso. Que felicidade, quando vosso casto poder, exercido apenas na união conjugal, só se faz sentir pela glória do Estado e pela felicidade pública! Assim as mulheres comandavam em Esparta, assim mereceis comandar em Genebra. Que bárbaro poderia resistir à voz da honra e da razão, na boca de uma terna esposa? E quem não desprezaria um luxo falso diante de vossa simples e modesta aparência, que pelo brilho que lhe emprestais parece favorecer ainda mais a beleza? A vós cabe manter sempre, por vosso amável e inocente domínio, vosso espírito persuasivo, o amor às leis no Estado e a concórdia entre os cidadãos; reunir por meio de casamentos felizes as famílias divididas; e, sobretudo, corrigir pela persuasiva ternura de vossas lições e pelas graças pudicas de vossa fala extravagâncias que nossos jovens buscarão em outros países, de onde, entre tanta coisa útil que poderia servir-lhes, trazem apenas, com tom pueril e ares ridículos adquiridos entre mulheres perdidas, a admiração de não sei que pretensas grandezas, frívolas recompensas da servidão, que jamais valerão a augusta liberdade. Sede, pois, sempre o que sois, castas guardiãs dos costumes e doces liames da paz e continuai a fazer valer em todas as ocasiões os direitos do coração e da natureza em benefício do dever e da virtude.19
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